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Direito e Saúde no Contexto da Pandemia de COVID-19
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RESUMO GERAL
[bookmark: _GoBack]Na 47ª Sessão do Conselho de Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas (ONU), realizada em junho de 2021, foi apresentado um extenso mapa mostrando as insuficiências das respostas dos Estados diante da pandemia de COVID-19, o que aprofundou as desigualdades entre os países e em seus próprios territórios, fragilizando todo o conjunto sistêmico dos direitos humanos. Segundo o artigo Art. 196, da Constituição Federal Brasileira, “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.” Em tempos de pandemia, vem sendo muito discutida a questão do direito à vacina de COVID-19, o que, por vezes, é entendido não apenas como um direito, mas também um dever que visa à proteção coletiva contra a doença. Segundo dados da plataforma “Our World In Data”, até o momento (15 de dezembro de 2021), o Brasil já aplicou mais de 320 milhões de doses de vacina contra a COVID-19. Como resultado, há mais de 140 milhões de pessoas totalmente imunizadas, o que representa cerca de 65% da população brasileira protegida contra o Coronavírus. Com isso, observou-se que as mortes reduziram drasticamente, em mais de 90%. Apesar dessas fortes evidências quanto à efetividade da vacina no controle da COVID-19, muito tem sido discutido a respeito da “obrigatoriedade” do imunizante, levantando-se questionamentos acerca da “vacinação compulsória”, do “passaporte da imunização”, dentre outros “comandos compulsórios” instituídos por medidas legais, fundamentados no argumento do direito constitucional à liberdade individual de escolha sobre vacinar-se ou não. Durante o julgamento de Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 6.586 e 6.587, “o Supremo Tribunal Federal firmou entendimento de que o direito coletivo à saúde deve prevalecer sobre o individual, sendo lícito ao Estado determinar ações protetivas das pessoas mesmo contra as suas vontades”. Por outro lado, observam-se, ainda, profundas desigualdades nas coberturas vacinais de COVID-19, tanto no território Brasileiro quanto em nível supranacional. O Estado exerce um papel central na resposta às pandemias e às emergências em saúde pública, de modo a dirimir suas consequências socioeconômicas e garantir a realização de todos os direitos humanos. Para tanto, os entes federados, em todos os níveis, devem dispor de suficientes recursos, assim como apoiar-se em ferramentas tecnológicas para gerenciar tais recursos, de modo a propor soluções inteligentes e baseadas nas melhores evidências. Há um terreno bastante conflitante para aqueles que lutam pela defesa do interesse coletivo, sobretudo quando esse interesse diverge de interesses individuais, o que levanta a necessidade de se ter clareza sobre esses conflitos no âmbito político, sob pena de, ao não se resolverem essas oposições, com o seu choque de interesses, comprometa-se a própria democracia. 
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A pandemia de COVID-19 expôs a fragilidade humana diante do surgimento de um novo patógeno. O advento de novas doenças requer um sistema de saúde eficiente e gestores e profissionais capazes de articular respostas rápidas para garantir o melhor tratamento possível a todos aqueles que necessitem de suporte médico. O combate à pandemia de COVID-19 ainda está em curso, mas é possível afirmar que, quando há cooperação entre os órgãos de saúde de diferentes instâncias, bons resultados podem ser obtidos. A exemplo, pode-se citar que o entendimento entre o estado e o município de São Paulo, garantiu à população o acesso à vacina e, consequentemente, à saúde. Entretanto, esta é apenas uma etapa de uma longa jornada, na qual as cidades deverão se preparar para garantir à população espaços saudáveis e o acesso a recursos que previnam e tratem, de acordo com cada necessidade, os indivíduos que circulam em seus espaços. O Direito à Saúde integra o Direito à Cidade, e o futuro indica que a sinergia entre ambos deverá ser fortalecida para garantir um espaço mais saudável, com o acesso adequado aos serviços e recursos de saúde para todos.           
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A garantia do Direito à Saúde nas cidades enfrenta obstáculos de natureza financeira, cultural, geográfica e até mesmo de tempo. Agregar esta garantia ao cumprimento do Princípio da Eficiência, tornou obrigatória a adoção de ações no sentido de gerir as cidades da forma mais efetiva possível diante dos recursos existentes. Neste contexto, ferramentas tecnológicas que reduzissem deslocamentos e contatos pessoais, com a finalidade de proteger os cidadãos da exposição ao Coronavírus, mas que ainda assim permitissem manter o vínculo com o sistema de saúde, foram ativamente buscadas no mercado e colocadas à disposição da população (tanto pela administração pública quanto pela iniciativa privada) durante a pandemia de COVID-19. Combinar estes aspectos e, ainda, demonstrar que uma Cidade Inteligente deve ser, mais do que tecnológica, eficiente na busca de soluções para os problemas da população e resiliente frente às imprevisibilidades, é o verdadeiro desafio para o futuro das Cidades Inteligentes.
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Com a decretação da pandemia de COVID-19 pela Organização Mundial da Saúde (OMS) em março de 2020, os Estados passaram a se mobilizar para criar medidas de contenção do vírus. No entanto, a grave crise sanitária, econômica e social nascida com a pandemia expôs ainda mais as diversas violações de direitos humanos já presentes nas sociedades, que se intensificaram considerando ações e omissões por parte dos Estados no combate à propagação e disseminação do vírus. Dentre os direitos violados, os direitos sociais, notadamente o direito à saúde, foram os mais atingidos e os que mais chamaram a atenção para a realidade das desigualdades sociais, que se estendem desde a dificuldade de acesso a direitos básicos, como o direito à água, até a garantia de tratamentos complexos. Nesse contexto, os órgãos internacionais de proteção de direitos humanos avaliam a situação de enfrentamento da pandemia por parte dos Estados e fornecem parâmetros protetivos que devem ser seguidos por eles. Para avaliar o enfrentamento da crise, é mister analisar quais seriam os parâmetros jurídicos de proteção do direito à saúde fornecidos pelas cortes internacionais de direitos humanos, especialmente no contexto da pandemia e como (e se!) os Estados os têm aplicado.
A LINHA TÊNUE ENTRE OS DIREITOS E DEVERES EM SAÚDE
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O convívio social exige que abdiquemos de algumas vontades individuais com vistas à salvaguarda dos interesses da coletividade. No caso emblemático da COVID-19, o Estado Brasileiro não pode obrigar, de forma direta, o cidadão a se vacinar contra a doença, utilizando o poder de polícia para conduzi-lo até uma unidade de saúde para receber o imunizante. No entanto, os entes federados possuem a prerrogativa de estabelecer, por meio de previsões legais, formas indiretas de induzir as pessoas a se vacinarem, restringindo alguns direitos que somente poderão ser exercidos mediante a comprovação da vacinação, como no caso do “passaporte vacinal”. A força da Lei, nesses casos, busca preservar a proteção da coletividade, que prevalece sobre os direitos individuais. Por outro lado, sendo o acesso à saúde um direito universal, conforme previsto na Constituição Federal Brasileira, o Estado também deve garantir o atendimento às necessidades de saúde individuais a cada cidadão, o que em muitas situações não se realiza, seja em virtude da má gestão de recursos, ou de questões ligadas à disponibilidade, abrangência e localização dos serviços de saúde no território; além de inúmeras outras causas de ordem financeira, organizacional e gerencial que dificultam a execução das disposições legais nesse quesito. 
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